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INDICAÇÃO  Nº  711,  DE  2000

Por ocasião das comemorações dos 500 Anos do Descobrimento do Brasil, é mister que o Estado procure resgatar a imensa dívida que tem com os povos formadores da Nação brasileira, com ênfase para o índio e para o negro.

Ao visitar a Aldeia Indígena Pin Rio Silveira, pudemos ver o quanto ainda falta fazer  pelos primeiros donos da terra.

Suas reivindicações visam a dar-lhes dignidade, saúde, moradia, educação, espaço vital, desenvolvimento sustentável, não só àquela comunidade, mas a tantas outras que se encontram em situação semelhante.

A Comunidade Pin Rio Silveira (tupi-guarani) localiza-se na divisa entre São Sebastião e Bertioga, no litoral do Estado de São Paulo. Estão aqueles indígenas, há dois anos, esperando a liberação de R$ 600 mil, por parte do Governo Estadual, destinados ao Programa de Moradia Indígena, que visa à construção de 50 casas.

Tal programa faz parte do programa de Atuação em Cortiços (PAC), que estende seu campo às aldeias indígenas (Decreto Estadual nº 43.123, de 01.06.98), ao destinar recursos no montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) a comunidades indígenas do Estado, dos quais R$ 600 mil para os moradores do Rio Silveira.

As 50 moradias beneficiarão 260 tupis-guaranis que vivem na reserva indígena do Rio Silveira, área essa delimitada por decreto federal (949 há., sendo que 60% pertencem ao Parque Estadual da Serra do Mar). Tais casas foram projetadas, sem qualquer ônus, por arquitetos da Organização Não-Governamental Instituto de Pesquisas e Ciências Ambientais de Bertioga, que preocuparam-se em manter as características e tradições indígenas, em estruturas de madeira, barro e palha, com o objetivo de:

a) Oferecer condições sanitárias compatíveis, visando a garantir zero de mortalidade infantil.

Há 5 anos, o índice de mortalidade era altíssimo. Vem diminuindo, depois da instalação, pela Funai, de um posto com três agentes da Fundação Nacional de Saúde: um médico, que atende semanalmente; um dentista, com atendimento diário; uma enfermeira; hoje, há, também, estoque de remédios, aparelhos de raios-X e outros equipamentos.

b) Diminuir a incidência de infecções parasitológicas, como as verminoses, por exemplo, que atingem, principalmente, as crianças (são 160, entre zero e 15 anos), que representam 65% da população indígena; note-se que a população indígena vem crescendo 7,5% ao ano.

c) Atrair o turismo sustentável e responsável, para que os índios possam implementar o auto-sustento da comunidade, através das visitas dos turistas e da venda de seus artesanatos e produtos agrícolas.

O projeto e a liberação das verbas foram aprovados pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano (CDHU), em regime de urgência, já há dois anos, mas, até o presente momento, ainda não foram, efetivamente, liberadas.

A construção deve ser iniciada no mais breve lapso de tempo possível, pois a Sabesp só irá iniciar as obras de saneamento e esgoto, após a conclusão das obras relativas às moradias.

Isto posto, INDICO,

nos termos regimentais dessa E. Casa de Leis, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Dr. Mário Covas, que se digne a tomar urgentes providências, através dos órgãos competentes, no sentido de disponibilizar, no mais breve lapso de tempo possível, as verbas relativas ao Programa de Atuação nos Cortiços (PAC), conforme Decreto Estadual nº 43.123, de 01.06.98, no valor de R$ 600 mil, para a Aldeia Indígena da Comunidade Pin Rio Silveira, já aprovada, em regime de urgência, há dois anos, mas, até agora, não efetivamente liberada.




Sala das Sessões, em 25/04/2000




a) MARIÂNGELA DUARTE
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